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• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
1.  

 

2.  

 

Banco do Conhecimento 
 
Comunicamos que foi disponibilizada a pesquisa “Acidente em pista 
de rolamento – Risco do empreendimento – Concessionária de 
Serviço Público”, no caminho Jurisprudência – Seleção de Pesquisa 
Jurídica – Consumidor - Responsabilidade Cível, no Banco do 
Conhecimento do Poder Judiciário do estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: site do PJERJ 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Segunda Seção mantém condenação de cirurgião por erro 
médico 
  
A Segunda Seção manteve a condenação de um cirurgião que 
operou, por engano, o joelho sadio de uma atleta. O médico foi 
condenado ao pagamento de R$ 50 mil por dano moral. Por meio de 
ação rescisória, o cirurgião se opôs ao acórdão do STJ que manteve a 
decisão da segunda instância. Na ação, rejeitada pela maioria do 
colegiado, o médico alegou que a “causa petendi” (fundamento do 
pedido) não foi invocada pela atleta no pedido de indenização, que 
teve como base a frustração de sua carreira. Por isso, argumentava 
que o julgamento era “extra petita” (além do que foi pedido). 
 

A atleta, lutadora de judô profissional, foi submetida a cirurgia no 
joelho direito, sendo que a lesão estava concentrada no esquerdo. 
Segundo o acórdão do STJ, a atleta pedia indenização por dano moral 
e material pelo erro médico e pela lesão. Não foi aceita a alegação de 
lesão ao joelho com redução da capacidade de trabalho, pois a lesão 
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era decorrente de acidente, e não da cirurgia errada. O Tribunal 
entendeu que ficou caracterizada a responsabilidade pelo erro médico 
causador do dano moral. 
 
Inicialmente, o pedido do cirurgião foi negado em recurso especial. 
Depois, foi rejeitado monocraticamente pelo ministro Fernando 
Gonçalves. Insatisfeito, o médico ingressou com o pedido de agravo 
em ação rescisória na Segunda Seção, que também rejeitou suas 
considerações. Ao todo, o médico já ingressou com três recursos no 
STJ, tentando reduzir o valor da indenização e alegando julgamento 
“extra petita”. 
 
Os ministros João Otávio de Noronha e Massami Uyeda divergiram e 
votaram favoravelmente ao pedido do médico. Contudo, o 
posicionamento majoritário da Seção rejeitou as alegações do 
cirurgião. Segundo o voto-vista vencedor, do ministro Sidnei Beneti, 
não era possível retirar o fundamento jurídico do dano moral mediante 
a análise restritiva da frase final do pedido, que dizia: “Indenização por 
danos morais, em 1.500 (...) salários-mínimos, principalmente pela 
destruição da carreira brilhante da jovem atleta”. Na avaliação do 
ministro, essa causa seria mais apropriada para indenização por dano 
material, que foi negada. 
 
Apesar disso, o ministro Sidnei Beneti destacou que não é possível 
desprezar o sofrimento e a dor da atleta e levar em conta somente a 
frase final do pedido para basear a indenização por dano moral – 
frustração da carreira da atleta. “Não passe despercebido que a 
própria frase de que se extrairia a restrição enfatiza a frustração da 
carreira atlética apenas como uma parte dos alegados danos, não 
eliminando outros (como o sofrimento e a dor aludidos), visto que 
acrescenta a frase o advérbio ‘principalmente’, abrindo, pois, a 
alegação para bem mais do que só a destruição da carreira”, diz o 
voto. 
 

O voto do ministro enfatizou também o tempo de duração do processo 
e a necessidade de finalização da demanda. “É o caso de terminar de 
vez o processo da ação de indenização iniciado há mais de dez anos, 
nos idos de 1999 (...), conquanto a parte eventualmente possa 
sinceramente não se conformar com o desfecho do processo”, 
afirmou.  
 
Processo: AR. 4190 

A Terceira Turma definiu que, na fase recursal de ação de alimentos, 
é facultado ao julgador indeferir a juntada de documento 
comprobatório de demissão sem justa causa do devedor de pensão 
alimentícia. Os ministros, por unanimidade, acompanharam o voto da 
relatora, ministra Nancy Andrighi, que destacou que o indeferimento 

Leia mais... 
 
Julgador tem a faculdade de indeferir juntada de documento na 
fase recursal de ação de alimentos 
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da juntada da petição foi tomado com base em circunstâncias 
peculiares da ação, as quais são contrárias à análise do STJ na fase 
de recurso. 
 
No caso, trata-se de ação de alimentos proposta por ex-mulher e três 
filhos, na qual postulam pagamento direto pelo alimentante de 
despesas com a escolaridade formal e informal dos filhos; 
atendimento à saúde para todos os alimentandos; depósito em contra 
bancária da ex-mulher, para cobertura das demais despesas pessoais 
dos alimentandos; e manutenção de sua residência, no valor 
correspondente a 10 salários-mínimos. 
 
A sentença julgou improcedente o pedido de alimentos em benefício 
da ex-mulher e procedente para os três filhos. Para tanto, o juiz 
considerou a capacidade para o trabalho da mulher, que, apesar de se 
encontrar desempregada, é engenheira, bem como a necessária 
divisão entre o pai e a mãe no tocante ao dever de sustento dos filhos. 
Assegurou, por fim, que para a fixação dos alimentos deve se ter 
como referência o binômio necessidade/possibilidade. 
 
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), ao julgar a apelação, 
incluiu a ex-mulher como beneficiária dos alimentos e majorou a 
pensão alimentícia para o equivalente a 15 salários-mínimos. O 
alimentante recorreu, então, ao STJ. 
 

Em seu voto, a ministra Nancy Andrighi ressaltou que, tanto na 
apelação como em agravo regimental, o TJMG manteve coerente a 
linha de raciocínio, de que a hipótese específica – de ação de 
alimentos, na qual não há coisa julgada – não guarda sintonia com o 
caráter excepcional que deve ser conferido pelo julgador nos casos de 
admissão da juntada de documento novo na fase recursal. 
 
“Dessa forma, a prova irrefutável – imutável nesta sede recursal – do 
reconhecimento do direito material da necessidade dos alimentandos 
– escoltado pela possibilidade do alimentante –, quando em 
contraposição com regra de índole processual atinente à admissão de 
documento novo em fase recursal, assume significativa 
preponderância, a fim de que a aplicação do Direito não crie 
embaraço ao pronto atendimento das necessidades dos credores de 
alimentos, sob pena de restrição ao caráter emergencial implícito à 
obrigação alimentícia”, concluiu a relatora. 
 

O número deste processo não foi divulgado em razão de sigilo judicial.  
 

Se a intimação contiver as informações essenciais, não há 
impedimento legal para que seja publicada de forma resumida. Esse 
foi o entendimento da Quarta Turma. A posição seguiu voto do relator, 
ministro Aldir Passarinho Junior. De acordo com a decisão, para que 

Leia mais... 
 
Mesmo se decisão é publicada resumidamente, a intimação é 
válida 
   

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100077�


seja comunicado o ato judicial, basta a publicação da ementa e das 
conclusões da decisão, sendo desnecessário que a fundamentação 
seja publicada na íntegra. 
 
No seu voto, o ministro Passarinho considerou que, no caso 
analisado, mesmo resumida a publicação, da intimação publicada 
constariam todos os elementos necessários para sua validade, como 
o número do processo, a identificação das partes e o teor da decisão. 
Para ele, cabe ao advogado buscar o integral conteúdo do julgado. 
Esta seria, inclusive, a jurisprudência do STJ. 
 

O julgamento diz respeito a uma ação de execução movida por uma 
cliente contra o Banco Sudameris Brasil S/A. No recurso ao STJ, a 
defesa alegou que a intimação da sentença do Tribunal de Justiça do 
Espírito Santo (TJES), publicada em diário oficial, seria omissa e não 
teria tratado da questão da sucumbência. A defesa afirmou que, 
graças a isso, não houve a devida comunicação do inteiro teor da 
decisão. 
 

Alegou haver ofensa aos artigos 234, 242 e 247 do Código de 
Processo Civil (CPC), os quais definem o que é a intimação, a 
exigência de ela seguir as prescrições legais e os prazos para recurso 
após a data de sua publicação. Também haveria ofensa aos artigos 
506 e 508 do mesmo código, que estabelecem a data para contagem 
e os prazos para recuso a partir da intimação. 
 
Na hipótese analisada, uma vez feita a publicação resumida, o prazo 
transcorreu sem recurso da defesa do banco. A pedido da parte, o 
juízo de primeiro grau restituiu o prazo, o que possibilitou a 
interposição da apelação. No entanto, o TJES considerou o apelo 
intempestivo. Daí o recurso ao STJ, que não teve êxito.  
 
Processo: REsp. 876042 
Leia mais... 
 
Aprovado por comissão temporária, texto do novo CPC segue 
para o Plenário do Senado  
 

A Comissão Temporária de Reforma do Código de Processo Civil 
aprovou o parecer apresentado pelo relator Valter Pereira (PMDB-
MS), na forma de um substitutivo ao projeto (PLS 166/2010). O texto 
de Valter Pereira para o novo CPC, com 1008 artigos, terá de ser 
apreciado pelo Plenário do Senado. Como se trata de um novo 
código, o projeto será votado em três turnos no Plenário do Senado, 
para depois seguir para análise da Câmara dos Deputados. 
 

O ministro Luiz Fux, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
coordenou a Comissão Especial de Juristas designada para elaborar o 
anteprojeto do novo CPC, compareceu à votação. O principal objetivo 
das mudanças no atual CPC, em vigor desde 1973, é enfrentar a 
morosidade na tramitação das ações na Justiça. Para isso, o 
substitutivo absorve do texto original, preparado pela comissão, as 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100074�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=100074�


regras destinadas a simplificar os processos e reduzir a possibilidade 
de recursos. 
 

Tanto a elaboração do projeto quanto a do substitutivo foram 
precedidas por amplo debate com os profissionais que atuam no 
campo jurídico, durante audiências públicas em todo país. Na fase de 
consulta da Comissão Temporária, que analisou o projeto preparado 
pelos juristas, foram realizadas dez audiências e aproveitadas 
contribuições de 106 notas técnicas encaminhadas à comissão, além 
de mais de 800 propostas sobre pontos específicos, sendo 664 
sugestões populares colhidas pela internet.  
 
Leia mais... 
 
Reforma do CDC focará mercado de crédito, superendividamento 
e reforço dos Procons 
  
A reforma do Código de Defesa do Consumidor (CDC) deverá focar 
principalmente o mercado de crédito ao consumo e o 
"superendividamento". O papel dos Procons como meios alternativos 
de resolução de disputas consumeristas também será reforçado. As 
afirmações são do ministro Herman Benjamin, do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), nomeado nesta quinta-feira (2) presidente da comissão 
de juristas do Senado Federal que apresentará anteprojeto de lei para 
revisão do CDC. 
 
O ministro participou da comissão que elaborou o CDC original, em 
1989, quando atuava como promotor de justiça. Segundo o ministro, à 
época da edição do CDC, a inflação e o sistema bancário impediam a 
discussão do tema. “Seria utópico imaginar um pacto que fosse 
satisfatório para todas as partes com uma inflação de 50% ao mês”, 
explicou. 
 

Hoje, o cenário é outro. “Passados 20 anos, o Brasil precisa atualizar 
seu código, porque o controle da inflação e a ampliação do mercado 
consumidor de crédito, aquilo que em 1990 interessava a um número 
pequeno de consumidores abonados, se referem, hoje, diretamente a 
dezenas de milhões de consumidores que foram incorporados ao 
mercado de crédito”, avaliou. 
 
“Não há sociedade de consumo sem crédito e o crédito é 
absolutamente necessário ao desenvolvimento do país. Mas quem 
toma crédito precisa pagar e estar em condições de pagar”, expôs o 
ministro. Ele afirma que não interessa nem mesmo aos bancos a 
existência de consumidores incapazes de pagamento das dívidas. 
 

Por isso, é possível um meio termo entre a liberdade de crédito e 
regras que estimulem o consumo consciente e responsável de crédito. 
“Essas são as bases do diálogo que nós pretendemos estabelecer. 
Nós queremos construir um grande pacto de modernização do CDC 
no campo do crédito ao consumo”, afirmou o ministro Benjamin. 
 

Judicialização do consumo 
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“Não é possível que cada conflito de consumo seja levado aos 
tribunais brasileiros”, criticou o ministro. “Isso inviabiliza a pacificação 
das relações de consumo, o que é absolutamente fundamental para 
que as nossas instituições financeiras e o mercado de consumo 
brasileiro deem mais um salto qualitativo”, defendeu. 
 

De acordo com Herman Benjamin, a reforma não pretende redefinir os 
conceitos de consumidor ou fornecedor, por exemplo. Mas deve 
incorporar as matérias já pacificadas pela jurisprudência brasileira. “A 
riqueza e longevidade do CDC se deve ao fato de ser uma lei geral. 
Não é uma lei para resolver as minúcias das centenas de contratos 
que existem no mercado. Isso fica a cargo do Judiciário e das 
entidades de defesa do consumidor”, explicou o ministro.  
 

Uma das preocupações do Ministério da Justiça que a comissão 
pretende incorporar é o fortalecimento dos Procons, como meio de 
reduzir a litigiosidade judicial. No STJ, estima-se que de 20% a 30% 
dos recursos da Segunda Seção – responsável pelo julgamento de 
matérias de direito privado – tratem de relações de consumo. 
 
“A redução da litigiosidade se faz com o fortalecimento criativo dos 
mecanismos autorregulatórios dos próprios setores envolvidos – como 
conciliação e mediação – e ampliação da capacidade dos Procons de 
intervir nos litígios”, argumentou. 
 

Vanguarda  
Para o ministro, o CDC ainda é vanguardista. Primeiro, por ser código. 
Conforme Herman Benjamin, o Brasil é o único país que trata do tema 
essencialmente em um único código, que se propõe a reunir todas as 
matérias que se relacionam à proteção jurídica do consumidor. E 
muitos de seus dispositivos ainda estão na vanguarda. 
 
“Mas uma lei se filia ao seu tempo. E no que se refere à sociedade de 
consumo, que é profundamente mutável e veloz, há sempre a 
necessidade de buscar – com cautela – aperfeiçoamento e 
atualização da legislação de proteção ao consumidor”, afirmou o 
ministro. 
 

O presidente da comissão também anotou que o CDC não deve tratar 
da regulação dos serviços financeiros em si, mas sim de questões 
como transparência e informação ou direito de arrependimento, na 
linha do que já é feito em outros países. Outros temas podem ser 
revistos, como comércio eletrônico, mas o foco é o crédito ao 
consumidor e o "superendividamento". 
 
Segundo o ministro, em 20 anos o CDC não sofreu nenhuma 
alteração no sentido de reduzir direitos e garantias do consumidor. Por 
outro lado, influenciou o Código de Processo Civil (CPC), o Código 
Civil (CC) e a proposta de reforma do CPC em trâmite. “É 
superinteressante, porque normalmente a lei geral influencia a lei 
especial. O CDC foi uma lei tão revolucionária, que influenciou o 
próprio CC. Vários dispositivos que estão hoje no novo CC vieram 



diretamente do CDC, como o princípio da boa-fé ou a função social do 
contrato”, destacou o ministro Benjamin. 
 

Marco internacional 
Conforme o ministro Herman Benjamin, o trabalho será orientado na 
garantia de direitos básicos dos consumidores já reconhecidos em 
outros países no campo do crédito. “O consumidor contente – ou 
menos aborrecido – com sua instituição financeira é um bom negócio. 
E as instituições financeiras têm uma exposição internacional muito 
forte, por isso interessa a elas a existência de um marco regulatório o 
mais harmônico possível nos diversos mercados em que operam. Isso 
vale para os bancos de capital estrangeiro hoje no Brasil e vale para 
os bancos brasileiros, que estão ampliando sua presença 
internacional”, avaliou. 
 
Entre os países que já tratam especificamente do tema do crédito ao 
consumo, estão vários que influenciaram na edição do CDC original. 
Além da diretiva europeia editada em 2008, França, Suécia, 
Alemanha, Dinamarca, Finlândia, Estados Unidos, Bélgica e Áustria 
possuem normas de proteção do consumidor contra o 
"superendividamento" e mercado de crédito. 
 

“Temos que ter a cautela de evitar o transplante legislativo. Não é 
porque outros países legislaram que vamos simplesmente copiar. O 
CDC é um sucesso duradouro porque a comissão de juristas que o 
elaborou se recusou a simplesmente copiar o direito estrangeiro e se 
propôs a aproveitar o que havia de inovador, interessante e viável na 
realidade brasileira – mas também a ser criativa ao propor soluções 
que não constavam no direito de outros países”, registrou o presidente 
da comissão. 
 

Audiências  
Os outros membros da comissão são os doutores em Direito Ada 
Pellegrini Grinover, uma das principais autoras da Lei de Ação Civil 
Pública e copresidente da comissão responsável pelo anteprojeto do 
CDC original; Claudia Lima Marques, atual responsável pela redação 
do CDC-Modelo das Américas; Leonardo Bessa, promotor do Distrito 
Federal especialista em serviços financeiros; e Roberto Pfeiffer, diretor 
do Procon-SP e ex-conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (Cade). 
 
Eles irão elaborar uma proposta em cerca de seis meses. Para criá-la, 
a comissão irá ouvir setores específicos da sociedade, como as 
instituições financeiras, Defensoria Pública, Ministério Público, 
Procons e Poder Judiciário. Depois de um primeiro esboço, será 
ouvida a sociedade, por meio de audiências públicas nas principais 
cidades do país. O anteprojeto será apresentado ao Senado ao fim 
dos trabalhos. 
 
“Acredito que o cidadão tem o direito de participar diretamente da 
elaboração de um projeto de lei dessa envergadura. Alguns podem 
dizer: ‘Mas isso é um projeto de lei técnico’. Não importa! Estamos 



preocupados em ouvir os problemas. Nossa função é encontrar a 
solução jurídica e legal para os problemas que vêm assolando tanto 
os consumidores quanto os fornecedores”, concluiu o ministro Herman 
Benjamin.  
 

Leia mais... 
 
              Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
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